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Consagra o direito ao pagamento do subsídio de refeição no código do trabalho 
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APRECIAÇÃO do SINTAB – Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e 
das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de Portugal 

 
Em geral, o SINTAB reconhece o caracter positivo que está subjacente à consagração da 

obrigatoriedade do pagamento do subsídio de refeição. Para além de constituir um imperativo 

relacionado com a igualdade de tratamento, o estabelecimento dessa obrigatoriedade constitui 

um dever de justiça para com o trabalhador que, em função do seu horário de trabalho, é obrigado 

a organizar a sua vida em redor do trabalho e por causa dele. 

Contudo, e analisando a proposta em particular, o SINTAB considera que há alguns aspectos 

que merecem maior reflexão, nomeadamente: 

• O estabelecimento da condição de o trabalhador ter de prestar pelo menos 5 horas de 

trabalho diárias, para que adquira o direito a auferir o subsídio de refeição, é um requisito 

que consideramos excessivo e que se deve ir mais longe, tendo em consideração que 

algumas das práticas, em vigor, exigem apenas que o trabalhador preste, pelo menos, 

metade do tempo de trabalho diário; 

• A previsão de que aos trabalhadores a tempo parcial seja paga apenas a 

proporcionalidade, parece-nos também limitada, tendo em conta, nomeadamente, o que 

referimos no ponto anterior e que, neste caso, resultaria em que, a partir de uma duração 

que corresponda à duração do período normal de trabalho diário a tempo completo, seja 

obrigatório o pagamento de subsídio de refeição; 

• Relativamente à possibilidade de opção, por parte da entidade patronal, de proceder ao 

pagamento através dos meios enunciados (cartões de pagamento, etc), é uma medida 

que não merece o nosso acordo, defendendo nós que o mais justo será que essa opção 

seja prerrogativa do próprio trabalhador, e não o contrário, devendo estabelecer-se o 

princípio geral de que a quantia é paga em dinheiro, a não ser que o trabalhador opte 

por outro meio. 

 

Tendo em conta o exposto, o projecto em análise, constituindo um avanço em relação à situação 

actual, carece ainda de algumas melhorias. 
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